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    1.

    O indivíduo versus o cidadão


    Todos os Estados modernos civilizados consideram a educação desejável; no entanto, essa proposta sempre foi contestada por alguns homens cujo discernimento merece respeito. Aqueles que se opõem à educação o fazem porque esta não pode atingir seus objetivos declarados. Portanto, para poder examinar adequadamente a sua opinião, é necessário decidir o que a educação deve realizar, caso seja possível: nessa questão, os pontos de vista variam tanto quanto as diversas concepções de bem-estar humano. Contudo, há uma grande cisão de temperamento, mais profunda do que todas as demais controvérsias – a cisão entre os que examinam a educação em relação à psique do indivíduo e os que a examinam em relação à comunidade.


    Pressupondo (conforme a argumentação que será apresentada no próximo capítulo) que a educação tem de fazer algo para proporcionar treinamento, em vez de apenas evitar obstáculos à evolução, surge a dúvida se a educação deve treinar bons indivíduos ou bons cidadãos. Pode-se dizer, como diria qualquer pessoa de tendências hegelianas, que não pode haver antítese entre o bom cidadão e o bom indivíduo. O bom indivíduo é aquele que busca o bem do todo, e o bem do todo é um padrão formado pelo bem dos indivíduos. Na qualidade de verdade metafísica suprema, não estou preparado nem para combater nem para apoiar essa tese, mas, na vida prática cotidiana, a educação que provém de considerar a criança como indivíduo é muito diferente daquela que a considera como futuro cidadão. À primeira vista, o cultivo da mente do indivíduo não equivale à produção de um cidadão útil. Goethe, por exemplo, foi um cidadão menos útil que James Watt, mas, como indivíduo, deve ser considerado superior. Existe o bem do indivíduo, que é distinto de uma pequena fração do bem da comunidade. Pessoas diferentes têm concepções diferentes quanto ao que constitui o bem do indivíduo, e não tenho intenção nenhuma de discutir com aqueles que possuem uma opinião diferente da minha. Entretanto, seja qual for a opinião defendida, é difícil negar que o cultivo do indivíduo e o treinamento do cidadão são coisas diferentes.


    O que constitui o bem do indivíduo? Tentarei dar minha própria resposta sem sugerir, de forma alguma, que devem concordar comigo.


    Acima de tudo, o indivíduo, assim como as mônadas de Leibniz, deve espelhar o mundo. Por quê? Não posso dizer o motivo disso; porém, o conhecimento e a capacidade de compreender me parecem atributos admiráveis, motivo pelo qual prefiro Newton a uma ostra. Parece-me que o homem que mantém em sua mente, como em uma câmara escura, concentrados e fulgurantes, as profundezas do espaço, a evolução do Sol e dos planetas, as eras geológicas da terra e a breve história da humanidade realiza algo distintamente humano, que contribui mais para o diversificado espetáculo da natureza. Eu não mudaria de opinião quanto a isso nem mesmo se fosse provado, como uma boa parte da Física moderna parece sugerir, que as profundezas do espaço e o “escuro do passado e o seio do tempo” fossem apenas coeficientes nas equações dos matemáticos. Nesse caso, o homem se torna ainda mais notável, como inventor dos céus estrelados e das eras da antiguidade cósmica – o que perde em conhecimento, ganha em imaginação.


    Entretanto, embora a parte cognitiva do homem seja a base da sua excelência, está longe de ser a sua totalidade. Espelhar o mundo não basta. É preciso espelhá-lo com emoção: uma emoção específica, adequada ao objeto, e um prazer geral pelo mero ato de saber. Juntos, porém, o saber e o sentir ainda não são suficientes para o ser humano completo. Neste mundo em contínua aceleração, os homens desempenham seu papel como causas da mudança e, tendo consciência de si como causa, exercem a vontade e tomam ciência do poder. Conhecimento, emoção e poder têm de ser ampliados ao máximo na busca da perfeição do ser humano. Segundo a teologia tradicional, poder, sabedoria e amor são os respectivos atributos das três pessoas da Trindade; pelo menos nesse aspecto, o homem criou Deus à sua imagem.


    Nesse ponto, concebemos o homem como indivíduo. Estamos concebendo-o como o fazem os budistas, estoicos, santos cristãos e todos os místicos. No indivíduo perfeito, como o estamos retratando, os elementos do conhecimento e da emoção não são essencialmente sociais. É somente por meio da vontade e do exercício do poder que o indivíduo que estamos imaginando torna-se membro efetivo da comunidade. Mesmo assim, o único lugar que a vontade, como tal, pode dar a um homem é o de ditador. Considerada isoladamente, a vontade do indivíduo é a vontade de caráter divino, que diz “que se façam tais coisas”. A atitude do cidadão é muito diferente. Ele tem ciência de que a sua vontade não é a única do mundo e busca, de alguma forma, obter harmonia entre os desejos conflitantes que existem dentro da sua comunidade. O indivíduo, como tal, é autossubsistente, ao passo que o cidadão está essencialmente circunscrito por seus próximos. Excetuando-se Robinson Crusoé, de fato todos nós somos, é claro, cidadãos, e a educação deve levar em conta esse fato. Contudo, pode-se dizer que, em última análise, seremos cidadãos melhores se primeiro tomarmos consciência das nossas potencialidades como indivíduos, antes de descermos às concessões e aquiescências práticas da vida política. A característica fundamental do cidadão é o fato de cooperar – se não de fato, pelo menos em intenção. Ora, o homem que deseja cooperar, a menos que tenha poderes excepcionais, procurará algum propósito já existente com o qual cooperar. Somente um homem de extraordinária grandeza pode conceber de modo solitário um propósito adequado para receber cooperação e, tendo-o concebido, pode persuadir os homens a segui-lo. Há homens desse quilate. Pitágoras houve por bem estudar Geometria e, por isso, até hoje, todo estudante tem motivos para amaldiçoá-lo. Entretanto, essa forma solitária e criativa de cidadania é rara. É improvável que uma educação voltada para o treinamento de cidadãos a produza. Na concepção dos governos, os cidadãos são pessoas que admiram o status quo e estão preparados para se empenhar em sua preservação. É estranho que, embora todos os governos busquem produzir homens desse tipo, excluindo todos os outros perfis, seus heróis do passado são exatamente do tipo que os governos buscam impedir no presente. Os americanos admiram George Washington e Jefferson, mas encarceram aqueles que compartilham de suas opiniões políticas. Os ingleses admiram Boadiceia, a quem tratariam exatamente como os romanos a trataram se aparecesse na Índia moderna. Todas as nações ocidentais admiram Cristo, que decerto seria um suspeito para a Scotland Yard se vivesse nos dias atuais e teria a cidadania americana negada por não estar disposto a portar armas. Isso ilustra que a cidadania, como ideal, é inadequada, pois um ideal envolve ausência de criatividade e disposição de concordar com os poderes estabelecidos, sejam oligárquicos, sejam democráticos, algo antitético ao que é característico dos homens mais grandiosos e que tende, caso se exagere em sua ênfase, a impedir que os homens comuns atinjam a grandeza da qual são capazes.


    Não tenciono que me tomem por um defensor da rebelião. A rebelião em si não é melhor do que a aquiescência em si, por ser igualmente determinada pela relação com algo externo a nós, e não por um juízo de valor puramente pessoal. O fato de a rebelião merecer louvor ou repreensão depende daquilo contra o que a pessoa se rebela, mas deve haver a possibilidade de rebelião ocasional, em vez de uma aquiescência cega produzida por uma educação rígida voltada ao conformismo. Além disso, há algo que talvez seja mais importante do que a rebelião ou a aquiescência – deve existir a capacidade de traçar uma linha totalmente nova, como fez Pitágoras ao inventar o estudo da Geometria.


    A questão entre cidadania e individualidade é importante na educação, na política, na ética e na metafísica. Na educação, possui um aspecto relativamente simples e prático, que pode, até certo ponto, ser considerado em separado da questão teórica. A educação dos jovens de uma comunidade inteira é um negócio de alto custo que, em geral, está fadado a ser uma atribuição do Estado. A única outra organização suficientemente interessada em formar a mente dos jovens para ter uma participação importante na educação é a Igreja. Evidentemente, o propósito do Estado é treinar cidadãos. Por motivos históricos, esse propósito é, até o presente momento, atenuado de modo considerável pela tradição. Na Idade Média, a educação era a educação do sacerdote. Desde a Renascença até épocas mais recentes, referia-se à educação de um cavalheiro. Sob a influência da democracia esnobe, passou a designar uma educação que faz o homem parecer um cavalheiro. Muitas coisas de pouca utilidade para o cidadão são ensinadas como tal nas escolas, com o objetivo de fazer dos alunos pessoas de fino trato. Há outros elementos da educação remanescentes da tradição eclesiástica medieval, cujo propósito era capacitar o homem a assimilar os caminhos de Deus. O refinamento e a devoção são atributos do indivíduo, não do cidadão. A religião cristã como um todo é uma religião do indivíduo, por ter surgido entre homens destituídos de poder político. Dedica-se principalmente à relação da alma com Deus; embora leve em conta a relação do homem com seu próximo, considera-a como resultante das emoções do homem, não de leis e instituições sociais.


    O elemento político do cristianismo, tal como existe atualmente, decorre de Constantino. Antes dos dias de Constantino, era dever dos cristãos desobedecer ao Estado; entretanto, desde a sua época até agora, via de regra e de modo geral, o dever cristão passou a ser obedecer ao Estado. Contudo, a origem anárquica do cristianismo deixou uma semente que fez germinar, ao longo de sua história, reavivamentos da primitiva atitude de desobediência. Os cátaros, os albigenses e os franciscanos espirituais rejeitaram, cada um a seu modo, a autoridade para seguir a luz interior. O protestantismo iniciou em uma revolta contra a autoridade e jamais encontrou alguma justificativa lógica para o exercício de jurisdição teológica que procurou reivindicar após assumir o controle do governo. Consequentemente, o protestantismo é movido por uma lógica interna que conduz à aceitação da tolerância religiosa, um ponto de vista que o catolicismo nunca adotou em teoria e aceitou somente na prática, por motivo de conveniência temporária. Nesse aspecto, o catolicismo representa a tradição do imperador romano, ao passo que o protestantismo é um retorno ao individualismo dos apóstolos e pais da Igreja.


    As religiões podem ser divididas entre as que são políticas e as que se dedicam à alma do indivíduo. O confucionismo é uma religião política: Confúcio, vagando de corte em corte, dedicou-se essencialmente ao problema do governo e a instilar virtudes que facilitassem o bom governo. O budismo, por sua vez, embora nos primórdios tenha sido a religião dos príncipes, é marcadamente não político. Não quero dizer que permaneceu sempre dessa forma. No Tibete, é tão político quanto o papado, e no Japão eu conheci altos dignitários budistas que me lembraram arquidiáconos ingleses. Mas o budista, em seus momentos mais religiosos, se considera um ser essencialmente solitário. O islã, por sua vez, foi desde os primórdios uma religião política. Maomé se fez governante de homens, e os califas que o sucederam permaneceram dessa forma até o fim da Grande Guerra. É típico da diferença entre o islã e o cristianismo o fato de que o califa era, ao mesmo tempo, autoridade temporal e espiritual, o que, para um maometano, não são coisas distintas; já o cristianismo, por seu caráter não político, foi levado a criar dois políticos rivais, a saber, o papa e o imperador, dos quais o papa reclama o poder temporal com base na insignificância do governo secular. O comunismo, tal como foi desenvolvido na Rússia, é uma religião política análoga ao islã. Contudo, é inelutavelmente influenciado pela tradição bizantina; além disso, existe a possibilidade de que o Partido Comunista tome o lugar da Igreja, atribuindo ao governo secular o grau de independência em relação à autoridade eclesiástica que possuía antes da revolução. Nesse aspecto, como em outros, a Rússia está dividida entre as mentalidades oriental e ocidental. Na medida em que a Rússia é asiática, o Partido Comunista toma o lugar do califado; na medida em que é europeia, toma o lugar da Igreja.


    O propósito dessa visão geral da história das religiões é sugerir que os elementos da educação de hoje relacionados à cultura individual são, via de regra, produtos da tradição, que provavelmente cederão mais e mais espaço à educação para a cidadania. A educação para a cidadania, caso seja prudente, pode manter o melhor da cultura do indivíduo. Entretanto, se for míope em algum sentido, tolherá o indivíduo para transformá-lo em uma ferramenta conveniente para o governo. Assim, é importante perceber os perigos inerentes aos ideais da cidadania quando concebidos de forma estreita. Aqueles que instituem sistemas estatais de educação provocarão a deterioração do homem, inclusive como cidadãos, caso adotem uma visão estreita quanto ao que constitui um bom cidadão. Somente homens de vasta cultura individual são capazes de perceber que a cultura individual deve contribuir para a cidadania. Infelizmente, na atualidade, tais homens tendem a ser cada vez mais substituídos por homens de capacidade executiva ou por meros políticos que têm de ser recompensados por seus serviços.


    Uma educação cujo propósito é formar bons cidadãos tem duas formas muito distintas: uma voltada ao apoio do sistema existente e outra dedicada a derrubá-lo. Pode-se supor, considerando a importância do Estado na educação, que esta quase sempre estaria direcionada a apoiar o status quo. Contudo, isso não é verdade. Com exceção da Rússia, a influência da religião e da classe média tem força suficiente para fazer com que boa parte da educação permaneça reacionária em qualquer país onde os socialistas tomaram o poder. Por sua vez, antes da Revolução Francesa, e novamente antes da Revolução Russa, a educação, ainda que não fosse generalizada, era, normalmente, antigovernamental. Hoje em dia, nas partes mais atrasadas dos Estados Unidos, há tendência semelhante. As universidades estaduais tendem a ensinar, quase sem querer, doutrinas que repugnam os agricultores ignorantes que pagam os impostos que sustentam as universidades. Os agricultores, naturalmente, acreditam que “quem paga o flautista escolhe a música”; porém, quando são incapazes de entender o flautista, ou não conhecem a música que ele toca, têm um pouco de dificuldade em relação a isso. Todavia, apesar dessas exceções, a educação no mundo moderno tende a ser uma força reacionária, que apoia o governo quando este é conservador e se opõe a ele quando é progressista. Além disso, infelizmente, os elementos da boa cidadania enfatizados nas escolas e universidades são os piores, não os melhores. O que se ressalta acima de tudo é um patriotismo de cunho um tanto militante; ou seja, uma devoção estreita a pessoas que vivem em uma certa região, em oposição às que vivem em outro lugar, e a disposição de defender os interesses das pessoas da região escolhida por meio do poder militar. Quanto aos assuntos internos, a cidadania, tal como em geral é ensinada, perpetua injustiças tradicionais. A grande maioria dos homens jovens e ricos, por exemplo, sentiu-se patriótica durante a greve geral ao atuar como fura-greves. Pouquíssimos deles foram educados para poder conceber a questão de modo favorável aos grevistas. É possível recorrer ao ideal de legalidade e constitucionalidade para apoiar qualquer situação de injustiça. Educadores de todos os países, com exceção da Rússia, tendem a ser constitucionalmente frouxos e, seja por renda, seja por esnobismo, a apoiar os ricos. Tanto por uma razão quanto por outra, seu ensino geralmente enfatiza com exagero a importância da lei e da Constituição, embora isso confira ao passado um poder paralisante sobre o presente. Em reação a essa ênfase excessiva, aqueles que desejam uma melhoria radical no mundo são forçados a ser revolucionários, e o conceito de dever do revolucionário perante a comunidade tende a ser igualmente estreito e, a longo prazo, tão perigoso quanto o de um defensor da lei e da ordem.


    No entanto, há certos aspectos em que o defensor da mudança está mais propenso que o defensor do status quo a oferecer uma educação melhor. O hábito animal, por si mesmo, é suficiente para fazer o homem apreciar os velhos tempos, assim como faz um cavalo gostar de seguir o mesmo caminho de sempre na estrada. O conservadorismo não exige nenhum dos processos mentais superiores. O defensor da mudança, por sua vez, precisa ter um certo grau de imaginação para poder conceber algo diferente daquilo que existe. Também precisa ter o poder de julgar o presente pelo ponto de vista dos valores e, já que ele não pode ignorar que o status quo tem seus defensores, deve perceber que existem pelo menos dois pontos de vista possíveis para um ser humano mentalmente são. Além disso, ele não é obrigado a negar compaixão às vítimas das crueldades existentes, nem a inventar justificativas complicadas para provar que sofrimentos facilmente evitáveis não têm de ser evitados. Assim sendo, tanto a inteligência quanto a compaixão tendem a ser menos reprimidas por uma educação hostil ao status quo do que por uma que lhe seja amigável.


    Mas há certas limitações quanto a isso. A hostilidade ao status quo pode vir de uma destas duas fontes: a compaixão pelos infortunados ou o ódio aos afortunados. Quando provém do ódio, limita a compaixão na mesma medida em que está envolta em conservadorismo. Em seus devaneios, muitos revolucionários estão menos preocupados com a felicidade futura das pessoas comuns do que com a vingança que poderão tomar contra os insolentes donos do poder que os fazem sofrer no presente. No lado intelectual, mais uma vez, os defensores da mudança procuram se organizar em grupos, unidos por uma ortodoxia estreita, odiando a heresia e considerando-a uma traição moral em favor dos pecadores prósperos. A ortodoxia, seja qual for, é o túmulo da inteligência. Nesse aspecto, a ortodoxia do extremista não é melhor que a do reacionário.


    Um dos conflitos mais importantes entre a cultura individual e a educação do cidadão, concebida de forma estreita, é a atitude científica diante de questões em que não há certeza. A ciência desenvolveu uma determinada técnica que é, basicamente, a técnica da descoberta – ou seja, da mudança. Em termos gerais, a mentalidade científica é aquela que facilita a descoberta, não aquela que leva o homem a ter uma crença inabalável nos princípios da ciência presente. É provável que um cidadão bem-educado seja incapaz de descobrir, já que ele respeitará os mais velhos e os seus superiores, reverenciará os grandes homens da geração passada e terá horror a todas as doutrinas subversivas. Portanto, o Estado moderno, baseado na ciência, está em dificuldade. Alguns Estados preferem pessoas heterodoxas que inventam novos explosivos; outros, que seus jovens sejam ortodoxos e sigam as grandes tradições do passado. Os bizantinos, quando tiveram a oportunidade de comprar a ajuda do Ocidente em troca de algumas concessões teológicas, optaram por preservar sua ortodoxia e foram derrotados pelos turcos. Da mesma forma, o almirantado britânico, ao enfrentar o terrível dilema de dar ouvidos a jovens subversivos ou se tornar obsoleto por meio da admiração de Nelson, prefere a segunda opção, expondo-se a quaisquer sofrimentos que pudessem decorrer de sua reverência às grandes tradições dos nossos ancestrais. Pelo menos, é isso o que dizem aqueles que deveriam saber.


    Uma das contradições do nosso tempo é que, para avançar, a ciência – fonte de poder, mais especificamente do poder governamental – depende de um estado essencialmente anárquico da mente do pesquisador. A mentalidade científica não é nem cética nem dogmática. O cético afirma que é impossível descobrir a verdade, ao passo que o dogmático sustenta que ela já foi descoberta. O homem da ciência afirma que a verdade pode ser descoberta, embora não a tenha sido, de modo algum, nas questões que ele está investigando. Entretanto, até mesmo a afirmação de que a verdade pode ser descoberta vai além da crença do autêntico homem da ciência, já que ele não considera suas descobertas como derradeiras e absolutas, mas como aproximações sujeitas a correção futura. A ausência de fim faz parte da essência do espírito científico. Portanto, as crenças do homem da ciência são provisórias e não dogmáticas. Porém, na medida em que são resultado de suas próprias pesquisas, são também pessoais, não sociais. Em outras palavras, dependem daquilo que ele mesmo verificou, por observação e inferência, não daquilo que a sociedade considera como uma crença prudente para o bom cidadão. É provável que esse conflito entre o espírito científico e o uso governamental da ciência provoque, em última análise, a paralisação do avanço científico, já que a técnica científica será usada cada vez mais para instilar a ortodoxia e a credulidade. Para que isso não aconteça, será necessário que os meninos com certa aptidão para a ciência sejam liberados do treinamento costumeiro para a cidadania e tenham licença para pensar. As pessoas que atingirem um determinado nível nas provas terão permissão de utilizar depois de seus nomes as letras L e P, como abreviatura de “Licenciado para pensar”. A partir desse momento, tais pessoas nunca serão destituídas de nenhum posto por considerar seus superiores tolos.


    Falando agora com mais seriedade, é difícil conciliar todo o conceito de verdade com os ideais costumeiros da cidadania. Evidentemente, pode-se dizer, como os pragmáticos, que o conceito de verdade em sua forma tradicional não é válido e que verdade se limita àquilo em que convém acreditar. Se é assim, a verdade pode ser determinada por uma lei do Parlamento. Leigh Hunt considerou inconveniente acreditar que o príncipe regente era gordo, já que a sua opinião o levou ao cárcere. Segue-se que o príncipe regente era magro. É difícil, em um caso como esse, aceitar a filosofia do pragmático. É difícil resistir à convicção de que há algo objetiva e absolutamente verdadeiro na proposição de que o príncipe regente era gordo. Posso, obviamente, imaginar um grande número de argumentos para escapar a essa conclusão. A palavra “gordo” é um termo relativo. Lembro que, quando o falecido mestre do Christ’s College – que certamente não tinha nada de pequeno – ficou, durante um jantar, entre dois dos mais eminentes escritores do nosso tempo, comentou ter tido a experiência insólita de se sentir magro. Em comparação com alguns porcos premiados, é possível que o príncipe regente seja considerado magro. Portanto, para tornar precisa a afirmação de Leigh Hunt, seria necessário dizer que o príncipe regente fazia parte do percentil mais gordo dos homens adultos, ou algo do gênero. Seria possível dizer: “A proporção entre o peso do príncipe regente e sua altura é superior à de todos, com exceção de 1% dos súditos homens adultos de Sua Majestade”. Obviamente, essa afirmação pode dar margem à dúvida; porém, nesse caso, poderia ficar bastante precisa com a substituição de “1%” por “2%”. Não se pode sustentar com seriedade que essa proposição é verdadeira porque é conveniente acreditar nela, nem que se torna falsa devido ao fato de que pronunciá-la é um crime. Escolhi um exemplo ocorrido há mais de cem anos, que já não desperta paixão política. Contudo, na atualidade, há fatos análogos que são de interesse dos governos, e ainda existem proposições que nenhuma pessoa de mentalidade científica pode negar, mas que não serão pronunciadas por pessoas que desejam evitar a cadeia. Todos os governos do mundo adotam métodos intricados de ocultar verdades consideradas indesejáveis e infligem várias formas de penalidade àqueles que disseminam conhecimentos considerados ruins para a população. Isso vale particularmente para conhecimentos considerados sediciosos ou obscenos. Não darei exemplos, pois, se os desse, eu mesmo ficaria sujeito a punições jurídicas.


    Pelos motivos que elencamos, a educação para a cidadania traz graves perigos. Mesmo assim, o argumento favorável a que uma parte da educação se dedique a produzir coesão social é avassalador.


    As amenidades da vida civilizada dependem da cooperação, e todo aumento do industrialismo exige o aumento da cooperação. A China, por exemplo, preenche todos os requisitos de prosperidade e alta cultura, exceto o de um governo forte e centralizado. Desde que se tornou independente de Espanha e Portugal, a América Latina foi mantida no atraso pelas tendências anárquicas de seus habitantes. Há alguns indícios de que os Estados Unidos estão se preparando para seguir o exemplo da América Latina. Certamente, o maior perigo do qual os Estados Unidos padecem na atualidade é a ausência de um sentido vívido de cidadania por parte de uma grande parcela dos seus habitantes. Não se pode atribuir isso à falta de ênfase na cidadania na educação; pelo contrário, toda a máquina educacional na América, das escolas públicas às universidades, se dedica a enfatizar a cidadania e a incutir nas mentes jovens os deveres de cidadão. Apesar desse esforço educacional, o americano médio, devido à tradição de pioneirismo ou ao fato de que seus ancestrais recentes eram europeus, não tem o senso instintivo de comunidade que existe nos países mais antigos da Europa. A menos que o adquira, há o perigo de que todo o sistema industrial entre em colapso.


    Excetuando-se a coesão nacional dentro do Estado, que é tudo o que a educação estatal busca obter na atualidade, a coesão internacional e a ideia de que toda a raça humana é uma unidade cooperativa se tornam cada vez mais necessárias para a sobrevivência da nossa civilização científica. Acredito que essa sobrevivência exigirá, como condição mínima, o estabelecimento de um Estado mundial e a subsequente instituição de um sistema mundial de educação, dedicado a produzir lealdade ao Estado mundial. Não há dúvida de que esse sistema de educação exigirá, durante um século ou dois, certas cruezas que militarão contra o desenvolvimento do indivíduo. Entretanto, se a alternativa for o caos e a morte da civilização, valerá a pena pagar o preço. As comunidades modernas são mais coesas que as do passado em termos de estrutura econômica e política; para que sejam bem-sucedidas, é preciso haver um aumento correspondente no sentido de cidadania por parte dos indivíduos, tanto de homens quanto de mulheres. Evidentemente, a lealdade a um Estado mundial não teria o pior traço da lealdade a um dos Estados existentes, a saber, o incentivo à guerra. Porém, pode envolver um cerceamento considerável do intelectual e dos impulsos estéticos. Acredito, no entanto, que a necessidade mais fundamental no futuro próximo será o cultivo de um sentido vívido de cidadania em relação ao mundo. Quando o mundo, como bloco político-econômico único, estiver seguro, a cultura individual poderá reviver. No entanto, até esse momento, toda a nossa civilização estará em risco. Considerada sub specie aeternitatis, a educação do indivíduo é, a meu ver, algo mais sofisticado que a educação do cidadão; mas do ponto de vista político, em relação às necessidades da época, receio que a educação do cidadão deva ter a primazia.


    2.

    A teoria negativa da educação


    Três teorias divergentes da educação têm seus defensores na atualidade. A primeira delas considera que o único propósito da educação é propiciar oportunidades de crescimento e eliminar influências prejudiciais. A segunda sustenta que o propósito da educação é proporcionar cultura ao indivíduo e desenvolver ao máximo suas capacidades. A terceira defende que a educação seja considerada em relação à comunidade, não ao indivíduo, e que a sua finalidade é preparar cidadãos úteis. Dentre essas teorias, a primeira é a mais nova, e a terceira, a mais antiga. A segunda e a terceira teorias, que abordamos no capítulo anterior, têm em comum a visão de que a educação pode proporcionar algo positivo, ao passo que a primeira considera a sua função como puramente negativa. Nenhuma educação real segue por completo qualquer uma das três. Em proporções variadas, as três se encontram em todos os sistemas existentes. Creio que esteja bastante claro que nenhuma delas é adequada isoladamente e que a escolha do sistema de educação correto depende muito da adoção de proporções adequadas das três teorias. De minha parte, embora acredite que a mais verdadeira seja a primeira, que podemos chamar de visão negativa da educação, não acredito, de forma alguma, que contenha toda a verdade. A visão negativa domina boa parte do pensamento progressista na educação. Faz parte do credo geral da liberdade que inspira o pensamento liberal desde a época de Rousseau. Estranhamente, o liberalismo político vem sendo relacionado à ideia de educação compulsória, ao passo que a crença na liberdade na educação existe, em grande medida, entre os socialistas e até os comunistas. No entanto, essa crença está ligada ideologicamente ao liberalismo e ostenta o mesmo grau de verdade e falsidade que pertence à concepção de liberdade em outras esferas.


    Até muito recentemente, quase ninguém questionava a visão de que a função da educação é preparar a criança para o caminho que ela deve seguir. Ela tem de aprender máximas morais, hábitos de diligência e constituir um acervo de conhecimento proporcional à sua posição social. Os métodos para se chegar a esse fim eram brutos, mas eficazes; na verdade, não diferiam daqueles empregados no treinamento de cavalos. O efeito do chicote sobre o cavalo era o mesmo da vara sobre a criança. Não se pode negar que esse sistema, com toda a sua crueza, produzia, em geral, os resultados pretendidos. Somente uma minoria sofria a educação, mas, nessa minoria, certos hábitos haviam se formado – hábitos de autodisciplina e conformismo social, capacidade de comandar e uma rudeza que não levava em conta as necessidades humanas. Homens treinados pelo dr. Keate e por pedagogos semelhantes fizeram da nossa Inglaterra o que ela é e levaram as bênçãos da civilização aos pagãos incivilizados da Índia e da África. Não tenho intenção de menosprezar essa realização e não estou certo de que teria sido possível, com a mesma economia de esforço, mediante qualquer outro método. Seus produtos, devido a certa dureza espartana e à total incapacidade da dúvida intelectual, adquiriram as qualidades necessárias a uma raça imperial entre os povos atrasados. Deveriam passar adiante a regra severa à qual foram submetidos na juventude e evitar a percepção de que aquilo que deveria ter sido a sua educação havia debilitado a inteligência e as emoções para fortalecer a vontade. Na América, o puritanismo obteve um resultado semelhante enquanto se manteve forte.


    O movimento romântico foi basicamente um protesto em nome das emoções contra a ênfase indevida na vontade que havia anteriormente. Ele teve influência no que tange ao tratamento de crianças muito pequenas, mas, em geral, as autoridades educacionais estavam irredutíveis e demasiadamente aferradas ao comando para que fossem afetadas pelos ideais mais suaves dos românticos. Somente em nossos dias a perspectiva geral dos românticos sobre a vida começou a surtir um efeito realmente generalizado em relação à teoria educacional, mas, assim como o laissez-faire na economia teve de ceder espaço a novas formas de planejamento ordenado, o laissez-faire educacional, embora seja um estágio necessário, não é, creio eu, a última palavra. Neste capítulo, proponho apresentar argumentos a seu favor e, em seguida, analisar suas limitações.

OEBPS/Images/FEU-Digital.png





OEBPS/Images/capa.jpg
BERTRAND
RUSSELL






OEBPS/Images/2Logos.png





